
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1865367 - AC (2020/0056221-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LEANDRO SANTOS FONSÊCA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
  DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE 
DROGAS (7,2 KG DE COCAÍNA). VIOLAÇÃO DOS ARTS. 158, 159 E 386, 
VII, TODOS DO CPP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. TESE DE ILEGALIDADE 
DA FALTA DO LAUDO TOXICOLÓGICO DEFINITIVO. MERA 
IRREGULARIDADE. PRESENÇA DE OUTROS ELEMENTOS QUE 
CONFIRMAM SUA AUTENTICIDADE. LAUDO PRELIMINAR ATESTANDO 
A QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
SUFICIÊNCIA PARA AFERIÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A TERCEIRA 
SEÇÃO DESTA CORTE.
1. Consta da sentença condenatória, à fl. 122, que o documento juntado à fl. 
16 é o auto de constatação preliminar e ali se aponta o receptáculo em que 
a droga se encontrava acondicionada, o peso bruto total e o resultado do 
teste utilizando o sistema narcoteste disposakit, que apontou positivo para 
cocaína.
2. A tese deduzida no recurso especial é de que o vício verificado (falta de 
juntada do laudo definitivo) consubstancia irregularidade, que não poderia 
ser suprida com outras provas constantes dos autos, contudo, existem 
precedentes no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a juntada de 
laudo prévio de constatação da substância, identificando o material 
apreendido, tem o condão de firmar a materialidade do delito de tráfico de 
drogas.
3. Considerando que o laudo de constatação preliminar atesta a natureza da 
droga apreendida, aliado às demais provas carreadas aos autos, reputo que 
o caso vertente se enquadra nas excepcionalidades mencionadas pelo 
ERESp n. 1.544.057/RJ, em que se admite a comprovação da materialidade 
delitiva com base no referido exame (HC n. 529.254/SP, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 14/2/2020).
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha 
Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 27 de outubro de 2020.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento eletrônico VDA27097850 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 29/10/2020 13:53:05
Código de Controle do Documento: 6163212b-5007-4d66-a455-163198b99c24



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1865367 - AC (2020/0056221-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LEANDRO SANTOS FONSÊCA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
  DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE 
DROGAS (7,2 KG DE COCAÍNA). VIOLAÇÃO DOS ARTS. 158, 159 E 386, 
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teste utilizando o sistema narcoteste disposakit, que apontou positivo para 
cocaína.
2. A tese deduzida no recurso especial é de que o vício verificado (falta de 
juntada do laudo definitivo) consubstancia irregularidade, que não poderia 
ser suprida com outras provas constantes dos autos, contudo, existem 
precedentes no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a juntada de 
laudo prévio de constatação da substância, identificando o material 
apreendido, tem o condão de firmar a materialidade do delito de tráfico de 
drogas.
3. Considerando que o laudo de constatação preliminar atesta a natureza da 
droga apreendida, aliado às demais provas carreadas aos autos, reputo que 
o caso vertente se enquadra nas excepcionalidades mencionadas pelo 
ERESp n. 1.544.057/RJ, em que se admite a comprovação da materialidade 
delitiva com base no referido exame (HC n. 529.254/SP, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 14/2/2020).
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por Leandro Santos Fonsêca 
contra a decisão que negou provimento ao recurso especial por ele interposto (fls. 

260/264), assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS (7,2 KG DE COCAÍNA). VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 158, 159 E 386, VII, TODOS DO CPP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
TESE DE ILEGALIDADE DA FALTA DO LAUDO TOXICOLÓGICO DEFINITIVO. 
MERA IRREGULARIDADE. PRESENÇA DE OUTROS ELEMENTOS QUE 
CONFIRMAM SUA AUTENTICIDADE. LAUDO PRELIMINAR ATESTANDO A 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
SUFICIÊNCIA PARA AFERIÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A TERCEIRA SEÇÃO 
DESTA CORTE.

Recurso especial improvido.

Aduz o agravante que a condenação pelo crime de tráfico de drogas exige 

laudo toxicológico definitivo como prova da materialidade do crime ,o que não ocorreu 

no caso dos autos, vez que a sentença condenou o agravante com base em laudo 

apenas provisório. [...] Tal situação contraria a jurisprudência consolidada do Superior 

Tribunal de Justiça, que, em regra, entende pela imprescindibilidade do laudo definitivo 

(fl. 271).

Ressalta que a situação dos autos, qual seja, condenação por tráfico de 

drogas baseada em laudo toxicológico provisório, contraria a jurisprudência 

consolidada do STJ, razão pela qual a decisão deve ser revista para absolver o 

agravante por ausência de comprovação da materialidade do delito (fl. 272).

Requer, em juízo de retratação, seja reconsiderada a decisão e, na hipótese 

contrária, a submissão do presente agravo à Sexta Turma desta Corte para julgamento 

e provimento do recurso, a fim de que seja reformada a decisão agravada.

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar os fundamentos 

da decisão agravada.
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Foi destacado na decisão ora agravada que consta da sentença 

condenatória, à fl. 122, que o documento juntado em páginas 16 é o auto de 

constatação preliminar e ali se aponta o receptáculo em que a droga se 

encontrava acondicionada, o peso bruto total, e o resultado do teste utilizando o 

sistema NARCOTESTE DISPOSAKIT, que apontou positivo para cocaína (fl. 262 – 

grifo nosso).

A tese deduzida no recurso especial é de que o vício verificado (falta de 

juntada do laudo definitivo) consubstancia irregularidade, que não poderia ser suprida 

com outras provas constantes dos autos, contudo, existem precedentes no Superior 

Tribunal de Justiça no sentido de que a juntada de laudo prévio de constatação da 

substância, identificando o material apreendido, tem o condão de firmar a materialidade 

do delito de tráfico de drogas.

A corroborar:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO ESPECIAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. LAUDO DEFINITIVO. 
DESNECESSIDADE. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do 
habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. O trancamento da ação penal na via estreita do habeas corpus somente é 
possível, em caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da 
denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do 
delito.

3. Com a superveniência de sentença condenatória, as alegações em favor 
do trancamento ficam enfraquecidas, uma vez que o acolhimento da tese 
acusatória denota a aptidão da inicial acusatória para inaugurar a ação penal, 
implementando-se a ampla defesa e o contraditório durante a instrução processual, 
que culmina na condenação lastreada no arcabouço probatório dos autos. 
Portanto, não se pode falar em ausência de aptidão da denúncia nos casos em que 
os elementos carreados aos autos autorizam a prolação de sentença.

4. Considerando que o laudo de constatação preliminar atesta a 
natureza da droga apreendida, aliado às demais provas carreadas aos autos, 
reputo que o caso vertente se enquadra nas excepcionalidades mencionadas 
pelo ERESp n. 1.544.057/RJ, em que se admite a comprovação da 
materialidade delitiva com base no referido exame.

5. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 529.254/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

DJe 14/2/2020 – grifo nosso).
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO 

PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. MATERIALIDADE DELITIVA. 
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LAUDO TOXICOLÓGICO DEFINITIVO. PRESCINDÍVEL QUANDO ACOSTADO 
AOS AUTOS LAUDO DE CONSTATAÇÃO, ASSINADO POR PERITO OFICIAL, 
QUE PERMITA, COM GRAU DE CERTEZA, AFERIR A NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O entendimento adotado pelo Tribunal a quo está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, segundo a qual 
conquanto o laudo toxicológico definitivo, via de regra, seja imprescindível 
para provar a materialidade do delito de tráfico de drogas, a ausência da 
mencionada prova técnica não afasta a possibilidade de que em casos 
excepcionais, essa comprovação se dê "[...] pelo próprio laudo de 
constatação provisório, quando ele permita grau de certeza idêntico ao do 
laudo definitivo, pois elaborado por perito oficial, em procedimento e com 
conclusões equivalentes. Isso porque, a depender do grau de complexidade e 
de novidade da droga apreendida, sua identificação precisa como 
entorpecente pode exigir, ou não, a realização de exame mais complexo que 
somente é efetuado no laudo definitivo." (EREsp 1.544.057/RJ, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/10/2016, DJe 09/11/2016).

2. No crime de tráfico de drogas, a lei não exige que a perícia seja realizada 
pela polícia brasileira. Nesse sentido: HC 177.613/AM, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 03/11/2011.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.710.211/PR, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 

28/10/2019 – grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0056221-3 REsp 1.865.367 / AC
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00032897020198010001  082019000167674  32897020198010001  
82019000167674

PAUTA: 27/10/2020 JULGADO: 27/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE :   LEANDRO SANTOS FONSÊCA  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 
CORRÉU    : JESSICA LERIPIO DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE :   LEANDRO SANTOS FONSÊCA  
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro 
e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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